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“O Governo se sente desconfortável com a postura da Igreja católica 

brasileira”. Entrevista com José Ernanne Pinheiro 

 

 O governo Temer "mostrou 

que realmente se sente 

desconfortável, a tal ponto 

que na última Assembleia 

dos Bispos, na qual estavam 

presentes cerca de 380 

bispos, e que emitiu uma 

mensagem bastante forte 

sobre o grave momento que 

o país atravessa, o governo 

chegou a enviar à assembleia o secretário-executivo 

do Palácio do Planalto, alguém muito próximo do 

Presidente, na tentativa de conversar com a 

presidência [da CNBB] e convencê-la de que os 

projetos que a Igreja está criticando são necessários", 

afirma José Ernanne Pinheiro, secretário-executivo 

do Centro Nacional de Fé e Política Dom Hélder 

Câmara, em entrevista publicada por Religión 

Digital, 31-07-2017. 

 

Segundo ele, "consideramos (o atual governo) 

ilegítimo, pois não foi eleito pela população, mas em 

consequência de um impedimento contra a 

Presidenta da República", 

 

O Pe. José Ernanne Pinheiro trabalha há mais de 30 

anos na CNBB. Ele foi um dos colaboradores mais 

próximos de Dom Hélder Câmara e chegou a Brasília 

para trabalhar no setor do laicato e posteriormente 

virou assessor político. Como tal, participou 

ativamente do processo constituinte, que resultou na 

Constituição de 1988. 

  

Editorial 

Prezados amigos e amigas do CEFEP, 

É sempre agradável a comunicação com membros da família. Se não temos condições do encontro pessoal, o 

fazemos como visita do boletim do CEFEP. O Papa Francisco vem insistindo na cultura do encontro.  

Estamos encaminhando já a sétima turma do curso. Novas matrículas surgem, novos irmãos e irmãs 

cefepianos. 

Enquanto isso, aguardamos a defesa das monografias da sexta turma. 

Avante, turma. 

No último encontro da Rede de Assessores, combinamos a preparação de uma publicação sobre as Mensagens 

do Papa Francisco aos Movimentos Populares. Alô os que estão responsáveis pela redação dos artigos. Fiquei 

de prever a Editora, mas temos que contar com os textos. Novas escolas locais pululam pelo Brasil afora. 

Benvindas! 

Sonhamos com um Brasil para os brasileiros. 

Um abraço fraterno, 

 

Padre Ernanne Pinheiro 

Secretário executivo do CEFEP 

 



Posteriormente, a CNBB criou o Centro Nacional de 

Fé e Política Dom Hélder Câmara, onde foi nomeado 

secretário-executivo, cargo que ocupa há 18 anos, 

fazendo um trabalho de formação a partir de três 

eixos: uma escola de formação de dois anos de 

duração, com uma parte presencial e outra a 

distância; a rede de assessores, formada por um 

grupo de 25 a 30 especialistas, que elaboram livros e 

colaboram com a Conferência Episcopal Brasileira 

em momentos de eleições, elaborando cartilhas de 

tomada de consciência popular; e em terceiro lugar, 

a animação de escolas diocesanas de Fé e Política, 

que, atualmente, são cerca de 70 em todo o país. 

 

Nesta entrevista, o Pe. Ernanne nos fala sobre 

diversos aspectos relacionados ao trabalho da Igreja 

católica no campo da tomada de consciência política. 

A situação pela qual passa o país e a reação dos 

bispos brasileiros mostra que essa consciência 

política está presente na Igreja brasileira, atitude 

favorecida pela postura do Papa Francisco no que diz 

respeito ao compromisso político como atitude 

profética. 

 

A entrevista é de Luis Miguel Modino. A tradução é 

de André Langer. 

Eis a entrevista. 

 

Na época da ditadura e nos anos subsequentes, a 

Igreja brasileira teve muita presença na vida política 

do país, o que pouco a pouco foi se perdendo. As 

últimas manifestações da CNBB em relação à 

situação política atual são uma demonstração de 

certa recuperação da dimensão política por parte dos 

bispos brasileiros? 

 

Em primeiro lugar, o Documento de Puebla, em nível 

latino-americano, em 1979, insistia na distinção 

entre política partidária e política como 

compromisso com o bem comum e com a cidadania. 

Quando a Igreja, através do Centro Nacional de Fé e 

Política Dom Hélder Câmara, tenta preparar os 

cristãos para a política partidária, é algo dirigido aos 

leigos. Quando se trata da Conferência Episcopal é 

uma posição de defesa do bem comum. 

 

De fato, durante o período da ditadura, a Igreja sentia 

isso como missão especial, pois era uma das poucas 

entidades que tinha autoridade moral e o respeito dos 

militares. Depois ficou um pouco à margem, mas 

agora, com os novos apelos da realidade, sobretudo 

na defesa dos mais pobres, recuperou parte dessa 

autoridade. 

 

As últimas mensagens são em função de projetos que 

afetam os mais pobres, sobretudo aqueles que se 

referem às leis trabalhistas e à previdência social, e 

têm como objetivo a defesa da cidadania e dos mais 

fracos. 

 

Essa tese sempre esteve presente na Igreja do Brasil, 

sobretudo a partir do Concílio Vaticano II e depois 

das Conferências Episcopais Latino-Americanas de 

Medellín, Puebla, Santo Domingo e Aparecida. Em 

momentos especiais de maiores apelos, a Igreja se 

propõe a estar mais presente, embora não seja sua 

missão liderar, em sentido próprio, uma revolução, 

mas apoiar e mostrar uma postura em nome daqueles 

que não têm voz nem vez. 

 

Podemos dizer que o atual governo brasileiro se 

sente desconfortável com a Igreja católica? 

 

Ele mostrou que realmente se sente desconfortável, a 

tal ponto que na última Assembleia dos Bispos, na 

qual estavam presentes cerca de 380 bispos, e que 

emitiu uma mensagem bastante forte sobre o grave 

momento que o país atravessa, o governo chegou a 

enviar à assembleia o secretário-executivo do 

Palácio do Planalto, alguém muito próximo do 

Presidente, na tentativa de conversar com a 

presidência [da CNBB] e convencê-la de que os 

projetos que a Igreja está criticando são necessários. 

A Igreja, evidentemente, não aceita as ponderações e 

lança essa forte mensagem para o povo e para os 

cristãos brasileiros. 

 

O próprio Presidente da República, que 

consideramos ilegítimo, pois não foi eleito pela 

população, mas em consequência de um 

impedimento contra a Presidenta da República, esse 

governo se pronunciou criticamente em relação à 

posição da Conferência Episcopal. 

 

Entretanto, alguns bispos, quando este governo 

ocupou o Palácio do Planalto, foram dar a bênção ao 

governo. Pode-se falar de uma divisão na 

Conferência Episcopal nesse sentido? 

 

Eu trabalhei durante 19 anos com Dom Hélder 

Câmara na Arquidiocese de Olinda e Recife. Dom 

Hélder Câmara defendia uma tese que eu acho 

bastante bonita e interessante. Ele dizia que na 

Conferência Episcopal sempre há uma porcentagem 

de cerca de 10% que são mais progressistas, mais 

sensíveis aos problemas dos pobres e para colocar 

em prática o Vaticano II; outros 10% são mais 

conservadores e mais ligados às classes dirigentes e 

donas do poder econômico; e os 80% restantes estão 

de um lado ou outro dependendo do momento e dos 

apelos que vão surgindo. Acredito que neste 

momento esses 10% conservadores continuam, mas 

o conjunto da conferência atendeu à proposta da 

Presidência. 

 



Mas também é verdade que para essas mensagens 

não houve nenhum voto contrário, havendo um certo 

consenso. Sobre a questão da bênção, na minha 

opinião, embora possa ser ingênuo, eles não foram 

para dar a bênção ao novo governo, mas para pedir 

ajuda do governo para as televisões católicas. Mas 

eles também podem ter sido ingênuos ao não 

perceber que ao ir ao Palácio do Planalto eles 

estavam de fato legitimando aquele governo 

ilegítimo. 

 

O Papa Francisco está ajudando a recuperar esta 

dimensão profética, este compromisso político mais 

forte dentro da Igreja do Brasil? 

 

Sem dúvida alguma. Creio que essa unanimidade nas 

mensagens da CNBB se deve muito à posição do 

Papa Francisco. Há alguns bispos que não estão de 

acordo e sabe-se de algumas posturas diferentes, 

como, por exemplo, um bispo que não permite que 

os textos do Papa Francisco sejam publicados no 

boletim da diocese. 

 

Mas em uma conferência grande, como a brasileira, 

com 380 bispos na Assembleia Geral, isso tem pouco 

peso. Eu não diria que a maioria dos bispos tenha 

uma dimensão profética, mas no conjunto, inclusive 

aqueles que têm mais influência nos Conselhos, nas 

Comissões Sociais e na Presidência, creio que os 

bispos estão sendo fortemente influenciados pelo 

Papa Francisco. 

 

Durante algum tempo, a Igreja católica apoiou muito 

o compromisso dos leigos nos partidos políticos. 

Hoje isso continua a se dar na Igreja do Brasil? 

 

Como em todas as entidades, há uma distância muito 

grande entre a teoria e a prática. Em alguns 

momentos, havia mais unanimidade e os documentos 

eram mais fortemente assumidos na prática. Hoje, os 

documentos ainda continuam indicando a 

importância de que os leigos assumam 

compromissos políticos, mas na prática a nova 

geração de bispos já não tem aquela mística do 

Vaticano II, embora agora tenhamos um papa que 

assume realmente o Vaticano II, apesar de que nem 

todos foram preparados para isso, como aconteceu 

com aquela geração que surgiu depois do Concílio. 

Uma dinâmica que é muito diferente daquela 

assumida pelas Igrejas Pentecostais, que 

conseguiram que suas disputas tivessem um grande 

poder na tomada de posições no país e que está 

deixando num plano secundário a Igreja católica. 

 

Eu não diria que está colocando em um segundo 

plano, mas, de fato, temos novas Igrejas, sobretudo 

neopentecostais, que decidiram ter uma posição 

política com intenção muito partidária e alcançar o 

poder, tendo, de fato, um plano de conquistar o poder 

dentro do país, o que, evidentemente, diminuiu o 

poder de grupos católicos no Parlamento. 

 

Mas não diria que a Igreja católica como tal, apesar 

de ter diminuído em número no Parlamento, tenha 

perdido sua autoridade moral. 

 

Como se está realizando esse incentivo através das 

escolas de fé e política nas diversas dioceses do 

Brasil? 

 

O centro no qual estou como secretário-executivo, 

que, como já disse, chama-se Centro Nacional de Fé 

e Política dom Hélder Câmara, preparou muita gente. 

Devemos distinguir entre as escolas de formação e o 

Movimento de Fé e Política, que é um movimento 

ecumênico, que nasceu dos cristãos leigos e que não 

tem nenhuma relação oficial com a instituição, 

apesar de que no último documento que a 

Conferência Episcopal lançou sobre os leigos, dá 

valor a esse movimento, que alguns bispos apoiam, 

mas que não é oficial da Conferência. 

 

As escolas de formação cresceram muito. Quando 

começamos, há 10 ou 12 anos, tínhamos cerca de 30 

ou 40 escolas locais, que, com o incentivo dado pelo 

nosso centro, fez com que chegassem a 70 ou 80 

escolas locais. Em algumas regiões são mais 

apoiadas pelos bispos, ao passo que em outras têm 

sido escolas diocesanas, mas sem o apoio explícito 

ou direto do próprio bispo, embora permita sua 

existência. 

 

Fonte IHU 
 

Abertura de inscrições para o curso 2018-2019 

 

 

 

 

 

 

Se eu não mudar o que faço hoje, todos os amanhãs serão iguais a ontem. 

                                                                                                        Autor desconhecido 

O Centro Nacional Dom Helder Câmara, abriu no dia 01 de agosto, as inscrições para o Curso Nacional de 
Fé e Política. As inscrições ficarão abertas até o dia 03 de novembro. A parte presencial acontecerá nas 

duas últimas semanas de janeiro, ou seja, 14 a 27 de janeiro de 2018. Já contamos com um número bem 
expressivo de inscrições, e dado o momento atual uma preparação como o curso oferece, será muito 

frutuoso para enfrentamentos políticos, sociais e morais que temos presenciado na sociedade. 
Segue aqui o link para a obtenção de todas as informações necessárias: http://www.cefep.org.br/ 

http://www.cefep.org.br/


Reforma aproxima trabalhadores de condições análogas à escravidão, diz 

historiadora 

         

A historiadora Beatriz Mamigonian dedicou os últimos 23 anos a pesquisar sobre as primeiras décadas do Estado 

brasileiro, mais especificamente o momento em que o País, pressionado pela coroa britânica, iniciou um longo e 

burocrático processo para acabar com a abolição do tráfico de escravos. Em um minucioso estudo, ela reproduz 

a complexidade política para conseguir de fato fazer valer a lei promulgada em 7 de novembro de 1831, que 

proibia a importação de escravos. 

A medida encontrou resistência especialmente dos proprietários de terras e grandes produtores, que faziam lobby 

em nome da prosperidade do País. Muitos deputados, senadores 

e juízes fechavam os olhos para o descumprimento da lei e, 

conforme Beatriz reproduz no livro, discursavam contra o 

término do tráfico e, posteriormente, a favor da anistia aos que 

descumpriram a lei. 

A historiadora contou sobre seu processo de trabalho e opinou 

sobre como as injustiças sociais do passado refletem nos dias 

atuais em meio à reforma trabalhista no Brasil, cotas raciais nas 

universidades e crise migratória na Europa. 

Continue lendo 

Fonte IHU 
 

Por que o debate do marco temporal é tão importante para os indígenas 

O Supremo Tribunal Federal (STF) analisou nesta quarta-feira 16 duas ações civis a respeito da legalidade da 

demarcação de terras indígenas, mas, ao contrário do que era esperado, não analisou o chamado marco temporal, 

uma tese jurídica que, se confirmada pela corte, poderia ameaçar 

todas as terras indígenas e quilombolas do País. 

 

As duas ações civis foram abertas pelo estado do Mato Grosso, 

em 1986 e 1987, com questionamentos a respeito de 

demarcações de terras indígenas. 

Na Ação Civil Ordinária 362, o Mato Grosso pedia indenização 

pela criação do Parque Indígena do Xingu, a primeira terra 

indígena brasileira, demarcada por decreto em 1961, pelo então 

presidente Jânio Quadros. Na Ação Civil Ordinária 366, o Mato 

Grosso pedia indenização pela demarcação das terras Salumã, 

Utiariti e Tirecatinga, dos povos Paresi, Nambiwara e Enaewnê-Nawê. Por unanimidade, os ministros 

acompanharam o voto do relator, Marco Aurélio Mello, e rejeitaram os pedidos do Mato Grosso. 

 

A análise sobre a constitucionalidade do decreto que estabelece procedimentos de demarcação de territórios 

quilombolas (ADIn3239) foi adiada pois o ministro Dias Toffoli, que estava com o caso, ficou doente e não foi 

ao Supremo. 

Marco temporal 

O movimento indígena temia que o STF adotasse a tese do marco temporal durante o debate desta quarta-feira 

16. Tal tese teria como resultado restringir genericamente o direito constitucional de demarcação de terras e 

territórios tradicionais de povos indígenas e comunidades quilombolas caso elas não comprovassem a ocupação 

das áreas reivindicadas na data da promulgação da Constituição de 1988. Isso desconsideraria todo o processo de 

expulsão sofrido por essas comunidades. 

A tese do marco temporal surgiu ao longo dos anos 2000, na disputa em torno da demarcação da Terra Indígena 

Raposa Serra do Sol. A proposição apareceu no voto do então relator do caso, Carlos Ayres Brito. Ela não foi 

aplicada no caso, mas ainda assim ficou criou um enorme temor nos indígenas. "O [marco temporal] ficou de 

alguma maneira ali rondando, e os advogados dos fazendeiros passaram a fazer uma pressão bastante grande para 

que sua aplicação se desse de forma ampla em relação às demais terras indígenas do Brasil”, afirma Cleber 

Buzatto, secretário-executivo do Conselho Missionário Indigenista (Cimi). Continue lendo 

http://www.ihu.unisinos.br/570854-reforma-aproxima-trabalhadores-de-condicoes-analogas-a-escravidao-diz-historiadora
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/por-que-debate-do-marco-temporal-e-tao-importante-para-os-indigenas


Barcelona: “a violência cega”, “ofensa gravíssima ao Criador” 

 

Mensagem do Papa Francisco 

 

O Santo Padre condena a violência cega que é uma ofensa gravíssima ao Criador e eleva sua oração ao Altíssimo 

para que nos ajude a seguir trabalhando com determinação pela paz e a concórdia no mundo”: no telegrama 

enviado esta sexta-feira ao Arcebispo de Barcelona, Dom Juan José Omella y Omella, o Papa Francisco condena 

o atentado na Barcelona (Espanha). 

 

O Papa expressa ainda “seu mais profundo pesar pelas vítimas que perderam a vida em uma ação tão desumana 

e oferece sufrágios pelo descanso eterno”. 

 

Na mensagem assinada pelo Cardeal Secretário de Estado, Pietro Parolin, o Papa diz que “nestes momentos de 

tristeza e de dor, quer fazer chegar também seu apoio e proximidade aos numerosos feridos, a suas famílias e a 

toda a sociedade catalã e espanhola”. 

 

Com o desejo de que Deus “nos ajude a seguir trabalhando com determinação pela paz e a concórdia no mundo”, 

o Papa “invoca sobre todas as vítimas, seus familiares e o querido povo espanhol, a Bênção Apostólica”. 

 

No início da noite de quinta-feira o Diretor da Sala de Imprensa da Santa Sé, Greg Burke, emitiu uma declaração 

dizendo que “o Santo Padre está ao lado do povo espanhol, especialmente dos feridos e das famílias das vítimas”. 

 

Fonte Zenit 

 

 

                                                                    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

Acesse o site do CEFEP 
www.cefep.org.br 

Você encontrará documentos, artigos atuais e 
notícias importantes relacionados à temática 

Fé e Política 
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Centro Nacional de Fé e Política “Dom Helder Câmara” 
Secretaria: Av. W5 Norte SGAN Quadra 905 Lote C 
Cep: 70790-050 Brasília-DF 
Fones: (61) 3349 4623  (61)2103-8342 
E-mail: cefep@cefep.org.br 
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